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ATOS DO PODER BXECUTIVO 
O Governador do Território Federal do Amapá, 

usando das atribuiçÕ':'S que lhe são conferidas em 
Lei, e tendo em vista o que consta do Processo nº 
5.455/72- S.G., que capeia o Inquérito Administrativo. 
instaurado pela Pcrta ri2 (iov<>rnamental nº 
173/72-GAB., de 19 de (.1bri! de 197~ . 

RESOLVE: 

De>mitir, na forma do item V, do artigo 201, 
c omb1nado com ~ it~1T: X, do artigo 207, todos da 
Lei n º 1.711 de 28 de outubro de 1952. R3.)mundo 
Lacerda de Lima, ocupante do cargo da classe «A», 
da série de classes de Guarda TerL'itorial, n ível 8 
(Código POL-506), do Quadro de Fundonários do 
Governo deste Território, lotado na Secretaria de 
Segurança Pilblica, em virtude do refevido servidor, 
valendo-se das atribui ções que desempenhava na 
Divisão d~ T rânsito, haver logrado proveito pessoal 
em detrimento da dignidade da função e recebido 
propina, por haver contribuído para a expedição de 
duas Carteiras Naci«mal de Habilitação, para o 
exercício da profissão de motorista, tendo, em con­
sequ ênda, infringido a~ proibições consignadas nas 
itens IV ~ X, do artigo J 95, da L~I nº l . 711/52, 
acima mencionada. 

Palitcio do Setentrião, em Macapá, 24 de outu­
bro d e Hl72. 

Ivanhoé Gonçalves Martins 
Governador 

Waldemiro Demóstenes Ribeiro 
Sec. de Adm. e Finanças 

---------------------------~·----------
Secretaria de Obras Públicas 

Contrato n9 211/J'P~TM-72-SOP 

Aprovo e Publique-se: 
Ivanhoé Gençalvas Mat·tins 

GovernadGr 

Termo Aditivo all Contratfi de Empreitada GlolDal 
n@ Hl/ FPETM-71-IJO, clllebr4do entre- o Governo 
do Torr itório fE>dN:al do Ama pid e ; firma Cons­
trutora e Imobil!ári:l Fonseca Ltd<t., na flilrma abai­
xo: 

1. P reâmbulo 

1. Contratantes: - O Governo do Ten·itório :rederal 
do Amapà, me ste termo c!f'nominado GTF-AP, representa­
do p!'!lo engenheiro Joaquim de Vilhetle Netto, Secrtttário 
de ObrõJs f'úb!lcaB e 11 firn~s ConstrutfJra e Imobiliâri:.~ Fon­
s~cn Lid", aqui Glenornin••dR Emprtiittt;r:>., coa1 escritório 
e 1 ta b e 1 e c 1 do à Av. Raimunolo Alvares da Costa, 
s/ n, nesta cfdaàe, representada ]Jel(j) seu Procurali?r, sr. 
José Policarpo de Miranda, resido?nt• nt·~la a:idade, que as­
sino como representante legal d~t firma. 

2. Local a Data: - Lavr;~do e a ssinado ru•sta ci<ladP ' 
de Macapit, C<tpital do Território J'ederl!l do AmaJ»á, no <:::• · 
ficio-sede da Secretaria de Obrllil Públicas aGs 19 dias t.J ,J 
mês cje ouiubro de 1.97:!. 

2. Fun:i1mento Legal do Contrato 

O rresente t:>rmo de oantrato bi devidamente auto­
riz:-~do p t>':) Exmo. ~r. Governador, tenliio em vista G Edital 
de Tomac.3 de ?r"C.>.> n" 13171 -DO, as especif!c~ções técni­
cas. a pr"!J s~a tj'l i ,·ma e o orçamento intormat!vo da Di­
visão de Obn.s e P ·~'"t<' e., constantes do Processo n~ 382~, 
arquiv<:ido nesta Secr C>LI ia. 

3. Objeto, .LJOC<ll i z~\~•O e f'C!nma de Execuçã~ dos Ser-
viços 

I. Objeto do ~"ntrato. - A Empreiteira se obriga a 
executLr em re<;ime d.e empreit:~da global, flS: serviços de 
construciio do l<'rigorífico da Macap<i (Fá!brica de Gelo), es­
pecfficamlo-se: a) instai<HfÜO do equipamento; b) confecção de 
bases em concreto armado; c) piso revestimento da eâ· 
mara e ante-C~m:1ra; ê) construção de tanque para restria­
mento d'água. 

2. Forma de Execução: - A Empreiteira se obriga 
a executar 011 servi~os na forma deste contrato, obedecando 
integrlll e rigorosAmente as descrições, plnntas, projetos e 
especificações fornecidos pelo Secretaria de Obras Públicas, 
passando tais docume11tos a integrar e&te instrumento, in­
clusive os que ~e referem a alterações admitidas ou intro­
duzidas pelo GTF-AP, com o acordo da Empreiteira. 

3. Mã<.l- de-Obra: - A Empreiteira deverá manter um 
engenheire para representá-la em mathla de ordem técni­
Cil e suas relações com a fisealfzação na obra. Os mestros 

1 deverão ser pessgas de experiência e iaoneidade técnica e 
pes•oal ccmprovada e eleverão estar habilitados a presta­
rem quaisquer esclarecimentos 10bre os serviços. 

4. Pr·eços, Pagamentos, Dotsções e Empenho 

I. Preço: - O GTF-AP pagará a Empreiteira pela 
execuçn~ das serviços objeto des~e contrato, a quantia de 
trinta e auatro mil oito€entos e noventa e nove eruzeiros 
e vinte e- nove cen'ta vos (Cr$ ~4.1199,2t). 

2. Forma de .E'agamento: - O pagamento da obra 
~rrã feito pela Te souraria do GTI'-AP, logo :.1pós rigorosa 
fi~calização e aceitação pela Searetaria do Obras Públicas 
dos serviços realizado~ pela Empreiteira. em parceles iguais 
ou superiores a 20° 0 do valor do conlrato. 

3. Dotação: As despesas decorren,es com e execução 
do pre-sente contrat;, ocorrerão à conta das dotações e , de 
Fundo de Partlcipllção do 11 Estados Territórios e Municí­
pios - 4.1.1.0. - programa AP.8101.101, do corrente exer­
cício. 

4. Empenho: As despesas de que t ra ta o item ante­
rior foram emp1Hlh<tdas atuvés a Not~ de E m P e n h o 
n° 705 (FPETM)-i2. 

5. An:Jamento do~ Serviço!l 

I. Cronograma: ·- Os serviqos terão andamente pre­
vi~io no cronograma aprovada pela Secretari21 de Obru 
Pública~, admitida a tolerância máxima 10%. 

2. P1·azo: - O prazo para conclusão dt'IB serviqos sb­
jelo dt?:ste contrut o é d.e 120 di:Js, contados a partir da 1~ 
ordem !fjara início dv~ Haba!ht~s. 

3. Mulh: - A Err.oreiteira fiaará sujeita a multa mll­
ratória de c;.-;p 3~,89 por dia que exceder ao prazo QOntratual. 

6. Fiscalização e AceitaçãG liGS ServiçoE 

1. Fi~callzaçio: - O CãTF-AP fiscalizará a Empreitei­
ra att avés da Secretaria de Obrns Públicas, que manterá 
a•~G fiscalinclora de modo lijtemá\lco e permanente àtt 
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mane!r::1 a fazer cumprir o cont;ato e seu anexos. 

2. Aceit~ção dos servicos: - A SecrPt:Jria de Obr::~s 
P ública5 Jr:e ' t drá o~ SP"viços que estiv"t"m de acordo com 
as e~•p<>cificaçüc~ . Os sen iços ou op~rórios que :1ão C0i'res­
pond" m os nccessidaC:es da obra c :.JS condi<;Õl s pact11,das 
caberá a Empreite:ro rei;Jzê-:?s ou subst;i.ui-los c ~ntro de 48 
horêl . A aceit1"àO final dos scrvicos ni:o acarre •rá d•! mo­
do <JI1um a exonE>n:ção da ETlpreiteirn e seus t;cniC·)S da 
respon;;nbilidade civil e técnica por eventr;s dccorrentH ou 
r elacionados com a execução dos serviços convencionados 
e dãdcs corno aceitos. 

7. Rescisão do Contrato 

1. Rescisão: - O contrato poder:'. ser r esdndido uni­
lateralmente pelo GTF-AP ou bi!ateralmente, at<:ndida ~em­
pre a conveniêr.:cia Administr~u!\'a a critério do GTF-AP 
cabPrú a rescisão do contrato in.L:p nd ·nte de ação judici­
a l 0u extra-judicial, quando a Emprc:t u ra: 

a) não cumprir quaisquer dos su::~ s obrignções contra­
tuais; e 

b) transferir, no todo ou em p·trte os serviços sem 
prévia autorização do GTF-AP. 

2. Indenilaçâo: - Na hipótese d rJ it.!m l dest.. cláu­
sula a Empreiteira caberá r·~ .!d.Jer Ü:lÍC"mente QS valores 
dos serviços executodos atú a d:1t:1 do resc,são. 

8. Fôro 

Para as questões decorrentes dc~tt" termo elege-se o 
fôro de Mnc;~pú, Capital do Territ0rio Fed~ral do Amap[l. 

Eu, Delcio Ramos Duarte, Chefe da Seç~o de Expedi­
ente da Secret:-~ria de Obras !.~ública ', lavrei o p;·esentc t er­
m~J em quncro (4) vias de i;!l!al teor ~ form<J cwe vai data­
do e assinnd'l pelas partes <:onvencion:ldos, pcl<~~ testemu­
nhas e por mim. 

Macapá, 19 de outubro de 1.372 

EngQ Joaquim d P V:lhPna N~>tto 
Secretário de Obras Públicas 

José Policarpo de M:randu 
Empr-.:i.~ira 

Henri1LH~ Dua,·te d::: Costa 
T~ste:nunna 

Natanael R~driques 
Tcstzmunha 

Délc io R amos Dua~te 
Chefe da Seção de E:,pediente 

• 

Secrct~tria de Segurança PzF:! :c a 
Contr 1to nº 08/:.II-72-SOP 

Aprovo "' Publique-se 

Ivanhoé G '1Ç3 lV f"' i\lartins 
Governad<>r 

Termo ad t ivodo contrato nº 17/FPET :..,.-71-
1 DO ·~elebr do entre o Go\·erno d0 Território 

Federal do Amapá e a firma SL ~ '·~ ESUL -
Con ;truta '1 Sant.>amento do Sul Ltd.~, nn 
fo rma. ab .. .txo: 

1. Preô.m bulo 

1. Contratnnt s: - O Governo do Território 
Federal do Amap: n este termo de 10minado GTF·AP, 
representado pelr, engenhPiro Jo·1quirr: de Vilhena 
Netto, ~.'ecn:.tó.rio :!c ObrdS Pútlicas e a fit·m a 
SANES J L - Co ,.,trutora Sa'1eamento do Sul Ld.a, 
aqui dt:núrr;M:da 2mp·eiteir3, con·, escritório fsta­
beleci::io na <:idad~ de .São Paulo - SP, à rua Brau­
lio G)-nes, nº ll7, conjunto 4~, com representa­
ção em \laopá, ú Avenida 13 de Dezembro, s/n, 
bairro c·o Tc~m, representada por seu bastartte 
Procur .Jor, enge· .heiro Natanael Rodrigues, resi­
dento nesta cidad •, que assiua como r epresentante 
legal da firm a 

2. Local e Dnta: - Lavrado e assinado nesta 
cidade de T\~·1c:1pi• , C::ai-Jitnl do Ttrrit0rio Federal do 
Amapá, no •:·diiic J-sede da Sec:-etaria de O Jr as 
Públicas, aos 19 t.ias do mês de outubro de 1.072. 

2. FundJ m ento Legal do Contrato 

O presente t · ~mo de contrato foi devidamente 
, autorizajo pelo Exmo. Sr. G JVernador, tendo em 

vista o E di t li de Com :1da de Preços nº 15/ 70- DO, 
esp~cifil:açõo·s do• serviços e a proposta aprese:lta ­
da pela firma par.l a ex~cução dos serviço:: abai~:o 

esp~cificado,;. 

3. Objt>to, L:>::alização e Forma de Execução 
dos Serviços 

1. Objeto do Contrato: - A Empreiteira se 
obriga a ex.~:utar em regime de empreitada gl•)bal 
os serv1ços compl.:mentares do prujeto assim espe~ 

cificados: 
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a) construç.:io de um Pspelho d'agua; b) reves­

timentos especir.is de P'tru1 s laterais, c) ilumina­
çãu ext~:rn .; d) úrt:a O-! es.a.:-bnatr.ento. 

2. Formq de Ex-?cução: - A empreiteira se 
obriga a e~\:éCUt••r os servir;os n~1 ion ,a d-.:..~. te con­
trato, obede.-:endo int2f.t a i e ri.Q.uro~ a mente, as cles­
cric:ões, planta<>, pr .i •tti·' e esp::ciiic:1ções fornecidos 
p~Ja Seero.:t&ria d l·b•a; Públicas, pa~sar.do tais 
docum'"·"1tos a integt a: ~;te instrumento, inclusive 
os que se I t>f•:rPm a ait,•rêr;i':e~· adrnitic:las ou intro­
duzidas pt:lu GTF-AP corn o acordo oa Em?rt:iteire. 

3. Mão-jt C~r : /I_ ~mpreiteira deverá manter 
umengtnheiro pata l!p re:-:c:~t[> -la E·m matt· • .ia de 
ordem tecnit:a e suas r 13•:0 s cr t:! a fbeaiizr:~·ão na 
obr.a. Os mFStres dt:V.? ão s !" re::·so::s de exp:riên­
cia e icl.onei bdt-> t €?cnlt fl e )J"S 'Oal c•)mrrovad3 e de­
Vt:>~'âo < n. r h~.bil'•ncrs r; p:·,.,starem qus.is~uer es­
clareclrr: ·ntos sobrP os sen·iços. 

4. Precos, Pr1gamentos c Dotações 

1. Pr;eço: - O G"IT-A? pn~a: á ~1 Empreitei­
ra pela ~xeeuç~o dc.s H'n· ços objeto deste contra­
to, a ou:mti.1 d'- cino:.: ,.t~ e dois mil, cu1to e 
oitenta' c um cruzeiro's e oitenta l:euta ·vos (Cr$ ... 
5~.1Bl,80). 

2. Forma de Pagnme· to: - O pag1rnento à 
EmpreitPira será feito pela Tesouraria do GT.L',-AP, 
logo após rigorosa fisca !i::aç5o e aceitação pela 
Se0retaria de Obras P:ll.JliLas dos serviços realiza­
dos pela Empreiteira, em parcelas iguais cu supe­
riores a 20°10 do valor do contrato. 

3. Dot'lção: - As despesas decorrentes com 
a extcução deste cont1 aro, ccorrE:rão à conta das 
dotações do Ministério do Interior, 4.1.1.0 . pro­
grama 0101.1002, do conen~e txercicio. 

4. Empenho: - As despesas de que trata o 
item anterior foram en'p nh:..àa::; a~ravés a Nota 
de Empenho nº l.516 (l\ILI.) 1.972. 

5. Andamento dos Serviços 
1. Cronograma: - Os su·\·iços tt:rão andamen­

to previ:.;to no cronograma aprovado pela Secretaria 
de obras PL:blic:..s, admitida a tol rância máxima 
de 1011,'0• 

2. Prazo: - O prazo para conclusão total dos , 
serviços objPto deste contrato é de sessenta (60) 
dias, consecutivos contados a partir da li.! ordem 
para início dos trabalh'Js. 

7. nescisão do Contrato 

1. Rescisão: - O co·1trato poderá ser rescindi­
do unilateral:nen.e po!o GTF-AP ou bilateralmente, 
at~ndid3 S"'m:ore n conveniência Admini~trativa a 
e;it ·rio do GTF-AP, calnrá a rescisão do contrato 
indepcnde:~te de nc:::io judicial ou extra-judicial, 
quando a Lmpniteira: 

a) não cumprir qu:lisquer das suas obrigações 
contratuais; 

b) transfet ir. no todo em parte os serviços sem 
prévia autoriznção do GTF-AP. 

2. Tnlenizaç"!o: - Na hipótese do item 1 des­
ta clúu.:;ula, a 8mpreiteira caberá receber únicamen­
te os vt1 !•)res dos serviços ex~cutados até a data 
da resci .ão. 

8 J úro 

Pcl!T o;s C1Ue st,)., , decorrentes deste term'J ele­
. w~-<:e o fôrv de l\h'1pá, Capita l do Território Fe­

derol do Am~.p<:~ . 

Ec•, D~bo Ri:nn: D,nrte, Chefe da Seçã0 de 
Exuerli•ntt:s da t:>I?Clt~.;rb de Obras Públicas, la­
vr~i o presente termv em quatro (4) vias de igual 
teor e fo•·111a que va i d1tado e assinado pelas par­
tes convt:ncion .das, pelas testemunhas e por mim. 

Macapá, 17 de outubro de 1972. 

Engº Joaquim de Vllhena Netto 
Secretario de Obras Públicas 

Natanael Rod rigues 
Empreiteira 

J uão Victor Moura de Arruda 
Testemunha 

Alírio Marques de Souza Rodrigues 
Test;:munha 

Délcio Ramos Duarte 
Ch;de da Seção de Expedientes __ ...., _____ _ 

Gabinete do Governador 

DESPACHO 

1\o i•1ql:érito administrativo a que mandei pro-
ceder f po rtarias 1 ?:Z/72-GAB de 19-04-·72 e 298 ~ 72-
GA.B, de 24-7-72, para apurar os ilícitos administrc.ti­
vos de que foi 1:cnsado o servidor Bento Antônio 
Leite, do Q·wdro de Funcionár·ios do Governo do 3. Mults: - A Empreiteira fi~ará sujeita a 

multa morat )ria de C r~ 52,W por dia que e~~ceder 
ao pnazo l:O:ltratual. 

1 Territór-io, lotado na SEGUP, dei o seguinte despacho: 

G. Fisca·ização e Aceitação dos Serviços 

1. Fiscalização: - O GTF-AP fiscalizará a Em­
preiteira através da Sfcretaria de Obras Públicas, 
que manterá ação fisLt.liz::~!Jc.ra de modo sistemáti­
co e pe1 manente de mandra a fa:.:er cumprir o 
contrato e seus anexos. 

2. Aceitação dos Serviço"': - A Secretaria de 
O'): as Públi ~as aceitará cs ~en i<:os que estiverem 
J acorc:o com as e:;:;peclllcações. Os servicos ou 
<~pe; tu ios qL.e não correspon::lam as n,·~essida;:lt: da 
0bra e ils ct.ndições p1~tu~das cabe1á a E:npr •iteira 
reíaz:}-los ou subst'tn -lo:s dentro de 48 ho ·as . A 
aceitação .firal da ubta rd.o acarre::::r, de modo al­
gum a exon.=ração da L:mpreitdra e seus té •r i<'OS 
da respon~ahi l id&r.ie ci\·ll e tt.cnlca por event{s d"­
corrente:; ou relo.cionac!os cem a execução dvs ~c.·­

viços convencionados e dados con~o aceitos. 

CONSIDERANDO: 

a) que o inquérito admini~trativo foi realizado 
dentro dns normas que regem o assunto, sendo de 
Jouvar-se a m<>ticulosidade com que se houve a 
Comissão, no sentido do perfeito esclarecimento dos 
fatos; 

b) .que das ex•mstivns declarações tomadas, 15 
(quil~ze) pesso:>s fazem ré~erências ao indiciado, vin­
culando-o decisivamente ao comércio de falsas car­
teir<·1S de motC>ri~~,Q<:, documentos de habilitações ile­
gítimos, bem C)n\O . ,1m cas :1 <o incompatívE-is com a 
funç&o que d<>s •mpe"lhava nn Inspetoria de Tr:ànsito; 

c) qt.:e àa,:; p»squi s :t3 realizadas em Belém, em 
estre:ta cülo.bor:.ç:io c ,m as autoridade::; locais, re­
sulta claramente a existência de uma quadrilha de 
falsificaç.1o de cJrttiro.s de motoristas, através de 
neJoc:adores e onde o Senhor Bento Antônio Leite 
era figura proeminente; 
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d) que ficou perfeitamente co11stat ado q ue esse 
scn·idor viaj~va constantemente pa ra Belém, vio­
hndo norma s estabelec~das neste Território, com 
d~soPs::::s em flagrante desproporção com o seu nível 
se.hnal; 

e) que o indiciado jamais demonstrou interesse 
no ::ii1darr!E:nro do inquérito, tendo apenas oom pare­
cido lJ~:~ra prest ar declarações, pedindo prorrogação 
par a apresentar defesa escrita, b em como acarea­
çã o com declarantes; 

f) qu~ a defesa apresentada é inepta, procuran­
do difundir r.esponsabilidades, quando o que se 
prova nos autos é que o senhor Bento Antônio 
Leite é o único funcion ário público dos implicados; 

g) que ficaram provadas outras irregularidades 
como o porte de carteiras fa lsas de Macapá e o 
aparecimen to de outras carteiros ilegítim as, como 
tivess em sido oficialmente expedidas pela D elega­
cia de Trâ nsito do Estado do Pará; 

h) que o senhor Bento Antônio Leite foi re­
conhecido, através fotografias, por pessoas ouvidas 
em Belém, como fazendo parte da rede aos nego­
ciadores de falsas carteiras; 

i) que, de acordo com as provas testemunhais 
e materiais colhidos pela Comissão, ficou sobeja­
m ente patenteada a transgressão aos itens II e IV 
d~ art. 195 do Estatuto dos funcionários Públicos 
Civis da União, 

RES OLVO: 

1) de acordo com o art. 207, item X ~o mesmo 
est atuto, demitir do Serviço Público tl ser;vidor 
Bento Antônio Leite; 

2) determinar o arquivamento do presente in­
quérito. 

Macapá, 18 de outubro de 1972. 

Ivanhoé Gonçalves ~/Iartins 
Governador do T.F.A. 

Comissão de Inquérito Admín~stratiYo 

Portaria nº 469/ 72-GAB 

EDITAL DE CITAÇAO 

O Presidente da Comissão de Inquérito Admi­
nistrativo, instituída pela Portaria n º 469/72-GAB, 
t endo em vista a anulação do primeiro Inquérito, 
instaurado para apurar às possíveis causas d e aban­
àorao de cargo de que é acusada a servidora l\1aria 
José Oliveira Mendes, ocupante do eargo da classe de 
Professor Auxiliar do Ensino Primário, Nível 7, 
p ertencente ao Quadr1o de Serv idores Públicos do 
Governo do Território Federal do Amapá, lQtado 
na D ivisão Escolar e CulturaL Cita a indiciada em 
referê naia, que se encontra residindo na cidade de 
Belém, Estado d6> Pará à Travessa Tu pinambás 
nº 819, para no prazo Cil e dez (10) d ias cantados da 
data da publicação dest~ Edital, no Diá rio Oficial 
do T <'rr:1ó io , pa ra se apre~ent3r, nos horários das 
7:30 horas ús 13:00 h oras, dQs dias úteis de expe­
dientes, peranüe esta Comissão do In:tuérito Ad mi­
nistrativo, qu~ se ach~ instalada na sala o nde f un­
ciona a Seção do .Pessoal da Secretaria de Segu­
rança P ública do Amapá , paroa pr~star d -eclarações 
e acompanhar todas as fases do Processe a que 

· responde como incursa no item II, § 1º , do Artigo 
207, d:1 Le i n º 1.711 de 28 de outubro de 1952, 
sendo-lhe assegurado ampla defesa, na fo rma do 
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que d:spõe o Art_go 217, da Lei nº 1.711/ 52. 

Macap , 25 de outubro de 1972. 

Mil on de Souza Corrêa 
Presir.hmte da CIA 

Divisão de Colonização 
Seção de Terras 

EDITAL 

De Grdem dr. Senhor Di.ret~r da Divisão de 
Colonização, torno público que, Mário Quirino da 
Silva, brasileiro, casado, fun cion Hrio público, r esi­
dente e domicilil:l Jo nesta Cidade, à Rua Leopoldo 
Mach:1jo, n2 :132, Bairro Ce ntral, vem mui respei­
tosam<!nte nos te Tnos do Artigo 133 e seus §§ e § 
único d:) ArtigG :~03, do Dec:eto-Lel n2 9.760, de 5 
de setem bro d e 1 146, requerer a Vossa Excelência, 
Licença de Ocup ção de urna área de t erras dn 
União, situada nE! "llha do :rvliri", Munidpio de Ma­
capá, abrangencho uma á rea de 3ha.50a.U0ca. , re.;sal­
vados os terreno ~ de marinha porv entura existen­
tt-s, d islandn da irüxa de fronteira mais de 160 
quilômetros que o requerente pretende para desen­
volver as atividad<.~s de g ranjeliro. 

De acordo com a Demarcação proce ~ida pela 
DC, a área pleite , da t em as seguintes indicações ~ 

Limites: - Lote n2 51, faz fren te para a· Estrada 
"B"; limita ndo-se pelo lado dir .'ito com o lote 
~ 50, pelo lado esquerdo co .n o lote nº 53 e pelos 
fundos com o lago «Chico Dias », medindo 100 me­
tros de Ü'ente por 350 ditos de fundos. 

E, para que se não alegue ignorân da, será e!í­
te publicado pela [m}riJJensa Oficial e af:xado pelo 
prazo de trinta (.:lO) dias à porta do ed_fi.: io desta 
Repartição. 

Macapá, 02 de outubr(i) de 1.972. 

Leanr] ro Marcelino Bezerra 
Chef2 do Seção de Terras 

------==~-----~---------~-------
Estatutos da :issociação dos Cronistas 

e Loculores Esportivos do A-mapâ 
(Cof,tinuação do número anterior) 

V - Crcmistas EsportlvGs, os jornalistas q ue trabalham 
ne ste mi ,ter para u ,n ou Inais jornais ou emissoraiil estabe­
lecidos no Te Titório Federal do Amapá e que este serviço 
seja permaner,te e inte lectual. 

VI - Corresp.mdent es, os representan\es desta Enti­
dad~ em qualquer !c.calidade. 

1º - PJra as : ategorias d os númer011 I, II, III e VI, 
somente seriil o admLidos por maioria de v0tos do aons fl'lh0 
executivo e mediant.•, prop.::u1ta de q ualquer sócio. 

2Q - A conce33ã o de tíhllt>S de sótlos beneméri~tts . 
honor ários e veberanos. deverá ser feita p or maioria Elle 
Assembléia Geral rr.ediante prop~sta de ass•eíad!P, por eti­
erito e d evidamente justificada. A propo~ta será slt:ilosa e 
submetida, inicialme,üe, a um eanselho Clli!! Sindicância, que 
dara parecer s~bre o mereciment~:~ da proposta. Ern case~ 
de parecer favorável. será le vada à Assembléia Gerói!L 

Art. 5~ - Para ser adr11itido cr.omo eronlsta u~ertivo 
é necessário, além c •g r equisitos especifico:>, que se pro­
ponha. ou seja prop 'to, preenchendo • mo~~lo espe ciil l 4 e 
p roposta, podendo, f. . ncila, an~tXIIl' a eata o comJJetente at es­
tado da Empresa a q ue se ache vin~ulad0, firmado pelo 
IDireto r ou Gerente: 

Art. Oº - AiJ propostas serão submtttidas, num prazo 
d e 8 (oit o) dü1s, ao .:: rivo da ain<t1cância, esta de i111dic:açh 
partieular de Presidente clo Conselho Rxecuti~ ~~ . e poite­
l'iGrmente leVctdO à c Jnsideração de m·~sm~ ex!lc~atlvo, fa­
cultando-se :ao Presi 1en1e q> direito éle slnóioar tarnlté m. 

§ Úilico - Apcovada a prQposta, a Secretaria notifi­
c ará o sóci!il atdmitldo e, caso t ontràri<J, o }irocesso será ar-
quivaào. · 

(Continua !'lo próximo 'Jimcn·o) 


	

